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RESUMO

A Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC) foi aprovada em 2006 pelo Conselho Nacional de Saúde (PM 971) visando a introdução de práticas alternativas de assistência a saúde. Essa política permite que o usuário escolha o método terapêutico que melhor lhe satisfaça, contribuindo, dessa forma, com a realização de um atendimento humanizado e integral. No entanto, apesar dos avanços dessa política em muitas regiões do país, em alguns lugares sua efetivação ainda é incipiente. Conhecer o que dificulta sua efetivação permitirá a adoção de métodos que corrijam tais deficiências. O objetivo desta pesquisa é elencar as principais dificuldades quanto a implantação da PNPIC no município de Boqueirão-PB. Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória com abordagem qualitativa que fora realizada no município de Boqueirão-PB entre os meses de março e abril de 2013. Foram entrevistados oito profissionais de nível superior que atendem na atenção básica. Os dados foram coletados através de entrevistas semi-estruturadas. As respostas foram categorizadas conforme técnica de análise de conteúdo (Bardin). Sendo seus dados expostos em narrativa do discurso. A pesquisa seguiu a resolução 196/96. De acordo com os profissionais as principais dificuldades quanto a implantação da PNPIC são: profissionais, gestão, falta de comprovação científica, acesso e tradicionalismo. A efetivação da PNPIC depende, sobretudo, da qualificação dos profissionais e de apoio financeiro.
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1 INTRODUÇÃO


A Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC) foi aprovada no ano de 2006 pelo Conselho Nacional de Saúde (PM nº 971) visando a introdução de práticas alternativas de assistência à saúde, possibilitando ao usuário escolher o método terapêutico que melhor lhe satisfaça. As práticas integrativas e complementares são entendidas como sendo aquelas que estimulam os mecanismos naturais de prevenção dos agravos, a recuperação da saúde e contribuem para a promoção da saúde, inserção social, diminuição do consumo de medicamentos, melhoria da auto-estima e da qualidade de vida, dentre outros (BRASIL, 2006a).

Essa política atende, sobretudo, a necessidade de se conhecer, apoiar, incorporar e implementar experiências que já vêm sendo desenvolvidas na rede pública de muitos municípios e estados e deve ser entendida como mais um passo no processo de implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), tendo em vista que atua nos campos de prevenção de agravos e da promoção, manutenção e recuperação da saúde e baseia-se no modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo (BRASIL, 2006b).
A PNPIC busca adotar novos métodos terapêuticos com a finalidade de: a) prestar um atendimento humanizado e integral; b) contribuir com a resolubilidade dos problemas; e c) estimular a participação social. É possível identificar que o desenvolvimento de tal política no SUS é um aprofundamento do cuidado em saúde que busca a integralidade da atenção, o acesso a serviços e o exercício da cidadania (GUILHERMINO; GUERREIRO, 2011).

O campo das práticas integrativas e complementares contempla sistemas médicos complexos e recursos terapêuticos de medicina tradicional e complementar/alternativa (BRASIL, 2006a). Estudos têm demonstrado que tais abordagens contribuem para a ampliação da co-responsabilidade dos indivíduos pela saúde, contribuindo para o aumento do exercício da cidadania (BRASIL, 2006b).

O desenvolvimento da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares deve ser entendido como continuidade do processo de implantação do SUS, na medida em que favorece de forma efetiva o cumprimento dos princípios e diretrizes que regem o Sistema mediante a adoção de cinco vertentes: Acupuntura, Homeopatia, Fitoterapia, Termalismo Social/Crenoterapia e Antroposofia (BRASIL 2006b). 

Estas práticas têm alcançado grande sucesso e êxito no controle e tratamento de doenças, trazendo bem-estar e melhor qualidade de vida para os usuários, pois as práticas complementares visam não somente ao alívio dos sintomas, mas a restauração do bem-estar e equilíbrio dinâmico, ajudando no processo de autocura, dentro de uma visão holística da saúde. Elas buscam o reequilíbrio global e não somente o tratamento sintomático e, dessa forma, acabam por exigir um envolvimento maior do indivíduo em seu próprio tratamento (SALES; KUREBAYASHI; SILVA, 2011).

O uso dessas práticas nos sistemas de saúde justifica-se pelo fato de que mesmo com o avanço científico e a ampliação de acesso aos medicamentos, grande parte da população continua fazendo uso do saber popular no intuito de sanar seus males quer seja esse uso exclusivo, ou complementar. Cabe aos profissionais da saúde – especialmente os da Estratégia Saúde da Família que têm uma relação mais próxima com a população – avaliar como se dá essa relação e fornecer orientações adequadas quanto ao uso da medicina popular.  É fundamental que os profissionais tenham conhecimento sobre os mitos e verdades que cercam a saúde a fim de valorizar a história de vida e o saber popular que cada usuário traz consigo. 

A grande dificuldade encontrada é a desvalorização do conhecimento popular por parte dos profissionais. Desconsiderar os valores culturais fere o princípio de que o indivíduo deve ser visto de forma holística e vai de encontro a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS que preconiza que o conhecimento popular seja utilizado de forma complementar no tratamento das patologias.

Este trabalho teve como objetivo elencar as principais dificuldades encontradas pelos profissionais da Estratégia Saúde da Família do município de Boqueirão-PB quanto a efetivação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. Ao ter conhecimento sobre os motivos que dificultam o trabalho envolvendo tais práticas, é possível propor soluções plausíveis para mudar a realidade.
2 METODOLOGIA


Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória com abordagem qualitativa, pois de acordo com Gil (2002) a pesquisa exploratória tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Seu planejamento é flexível e possibilita a consideração das mais variados aspectos relativos aos fatos estudados. 

O referido autor considera ainda que a pesquisa descritiva tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis. 

A pesquisa qualitativa busca entender o contexto onde o fenômeno ocorre, delimita a quantidade de sujeitos pesquisados e intensifica o estudo sobre o mesmo. Sua pretensão é compreender, em níveis aprofundados, tudo o que se refere ao homem, enquanto indivíduo ou membro de um grupo ou sociedade (CAZONIERI, 2010).

Foram entrevistados oito profissionais da Estratégia Saúde da Família do município de Boqueirão-PB. As entrevistas aconteceram entre os meses de março e abril de 2013 nas próprias unidades de atenção básica. A escolha destas deu-se de forma aleatória e incluiu unidades tanto da zona urbana quanto da zona rural do município.


Para o desenvolvimento desta pesquisa adotou-se os seguintes critérios de inclusão: 1) profissionais da saúde de nível superior; 2) profissionais em efetivo exercício há pelo menos seis meses no município; e 3) que aceitaram participar voluntariamente da pesquisa. Excluíram-se os que não se enquadravam nos critérios de inclusão. 

Os dados foram coletados mediante a realização de uma entrevista com roteiro prévio. Escolheu-se a entrevista como instrumento para coleta de dados porque de acordo com Chaves e Domingues (2006) a entrevista consiste em um processo no qual as informações colhidas são fundamentadas no discurso dos entrevistados. Não é somente um trabalho de coleta de dados, mas também uma situação de interação na qual as informações dadas pelos sujeitos podem ser afetadas pela natureza das relações estabelecidas com o entrevistador. As entrevistas foram gravadas em áudio e transcrita na íntegra. 

A análise dos dados deu-se através da análise de conteúdo proposta por Bardin (2008) que é entendida como sendo um conjunto de técnicas de análise que visa obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos as mensagens inferidas no discurso. Para tanto, utilizou-se do processo de categorização que levou em consideração os critérios de relevância. A definição das categorias aconteceu após a transcrição das entrevistas e os resultados foram dispostos em narrativa do discurso ilustrando as falas dos participantes e debatendo-se os resultados. 

A operacionalização desta pesquisa deu-se após apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ensino Superior e Desenvolvimento (CEP/CESED) que aprovou a mesma (CAAE nº 08354512.5.0000.5175). o desenvolvimento da pesquisa seguiu as diretrizes da publicação dos resultados bem como o sigilo dos dados confidenciais. 

As informações sobre a pesquisa, tais como: identificação da pesquisadora, objetivos da pesquisa, relevância e metodologia foram repassadas aos participantes e constam no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que foram assinados pelos participantes atestando sua participação voluntária. Os formulários de identificação dos participantes da pesquisa, bem como as gravações em áudio serão guardadas por um período de cinco anos após a finalização do estudo conforme preconiza a Resolução 196/96.
3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

As entrevistas realizadas possibilitaram conhecer as principais dificuldades para a efetivação da PNPIC no município de Boqueirão-PB. Os dados foram agrupados e analisados considerando o perfil demográfico dos entrevistados e a categorização do discurso. Foram entrevistados oito dos treze profissionais (61,5%) que estavam em atividade na rede de atenção básica do referido município. A pesquisa envolveu: 63% dos enfermeiros, 25% dos dentistas e 66,7% dos médicos.


Em relação ao perfil sociodemográfico da população entrevistada foram levados em consideração: o gênero, a idade, a formação profissional, o ano de formação e área de pós-graduação. Tais dados permitiram traçar um perfil da população analisada. A Figura 1 mostra o percentual de entrevistados segundo o gênero.

Figura 1 – Demonstrativo percentual de entrevistados segundo o sexo
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Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Pelo gráfico apresentado verificamos que há uma predominância feminina na atenção básica, destacando-se a profissão de enfermagem, onde todas as entrevistadas eram do gênero feminino.


Em relação a idade constatou-se que os entrevistados são relativamente jovens tendo entre 20 e 40 anos de idade. A Figura 2 mostra a faixa etária dos profissionais entrevistados, utilizando-se um intervalo de dez anos.

Figura 2 – Demonstrativo percentual da Faixa Etária dos profissionais entrevistados
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Fonte: Dados da Pesquisa, 2013.

Em relação ao tempo de graduação, os entrevistados têm entre um e seis anos de graduados, sendo que 25% dos entrevistados concluíram o curso entre os anos 2006 e 2008; 37,5% graduaram-se entre 2009 e 2011; e 37,5% concluíram o curso no ano de 2012, conforme pode ser visto na Figura 3
Figura 3 – Demonstrativo percentual do tempo de graduação dos entrevistados
[image: image3.jpg]20%
35%
30%
25%
20%
15%
10%

2006-2008

37,5%

2009-2011

B Ano de Formagdo

37,5%





Fonte: Dados da pesquisa, 2013.


Desse total, 50% tem pós-graduação em Saúde da Família e/ou Saúde Pública, destacando-se essas duas especialidades para os profissionais de enfermagem. Ter uma especialidade nessas áreas é de suma importância para quem trabalha na Atenção Básica, uma vez que possibilita aos profissionais terem uma visão mais ampliada acerca das políticas públicas de saúde, bem como de conhecer as necessidades da população.


Ao serem questionados acerca da existência de dificuldades quanto a efetivação da PNPIC por meio da inserção da Medicina Tradicional/Alternativa, a maioria dos profissionais relatou que havia alguns entraves. Tais dificuldades foram categorizadas da seguinte forma: categoria I – Não encontra dificuldade; categoria II – Profissionais; categoria III – Gestão; categoria IV – Falta de comprovação científica; categoria V – Dificuldade de acesso; e categoria VI – Tradicionalismo.
Categoria I – Não encontra dificuldade


Durante muito tempo, os recursos advindos do saber popular foram amplamente utilizados, principalmente antes do advento e popularização da indústria farmacêutica. De acordo com Guimarães, Oliveira e Almeida (2011) algumas práticas resultaram da observação empírica e passaram a ser difundidas. Por isso, o uso da medicina tradicional é visto como algo viável, pois está associado a identidade cultural da população. Os discursos abaixo enfocam essa questão 

“Não. Porque é interior. Isso faz parte da cultura e o conhecimento é passado de pai para filho. O que ensinar, eles usam” (D1).
“Não. Tem uma boa aceitação e mais aqui que é uma comunidade carente, então são pessoas que não têm condições de comprar a medicação [...] se a medicação não tiver no PSF, eles não compram por não ter condições [...]” (D8).
Nos discursos apresentados encontramos dois motivos que levam as pessoas a utilizarem-se do saber popular no tratamento das patologias: cultura e fator econômico. A questão cultural aliada ao fator econômico exerce grande influência na condução do tratamento do indivíduo. Por essa razão, estimula-se a inserção das terapias alternativas e complementares nos sistemas de saúde, sobretudo, na atenção básica, tendo em vista que esta representa a porta de entrada do sistema.

Além disso, Nuñez (2002 apud CEOLIN et al., 2009) coloca que as terapias alternativas/complementares reforçam o sentimento de que muitas delas são ações para promoção de saúde: baratas, fáceis de aplicar, ao alcance de muita gente, e que poderiam ser aplicadas em grande escala nas unidades de saúde, dando mais opções de tratamentos, além do convencional alopático, medicamentoso, incorporando, inclusive, o saber do usuário.

Categoria II - Profissionais

A adoção das práticas integrativas requer que os profissionais estejam capacitados para prestarem um atendimento integral do indivíduo, baseado no holismo, na análise total do ser. Para tanto, Ceolin et al. (2009) reconhece que é necessário que os profissionais ampliem seus conhecimentos a fim de conquistar espaço e inserir-se nas práticas das terapias complementares.

Os próprios profissionais reconhecem que a falta de conhecimento em relação às práticas integrativas e complementares no que tange aos benefícios de sua aplicação, cientificidade e técnicas são os principais entraves a inserção das terapias complementares na assistência.
“Tem que ter uma capacitação dos profissionais [...]” (D3)
“Primeiro conhecimento. Não tenho conhecimento sobre a aplicação da medicina alternativa. Antes de tudo, tem que se conhecer para aplicar, mas também não rejeito. Se tivesse mais conhecimento sobre o assunto, poderia ajudar” (D4).

“A principal dificuldade está nos profissionais, principalmente, por falta de conhecimento, é, alguns são bem rígidos, tradicionalistas, bem conservadores quanto ao uso de medicação, não abrem mão de medicações especializadas. Mas a gente já tem estudos que comprovam sua eficácia” (D6).

De acordo com Pontes et al (2006 apud Maravai 2011), a falta de conhecimento e o pouco enfoque em terapias alternativas durante a formação acadêmica representam o principal motivo pelo qual os profissionais de saúde não indicam as práticas complementares.

Para Arnous, Santos e Beinner (2005) os profissionais de saúde precisam ser mais bem preparados pelas instituições formadoras para fornecer suporte comunitário no emprego de métodos terapêuticos alternativos, propiciando melhoria da saúde com produtos de baixo custo e resgatando valores da cultura popular.

É importante a participação dos profissionais de saúde visando uma integração do conhecimento utilizado pelo sistema de saúde oficial ao popular, pois as terapias alternativas têm muito a ofertar, podendo contribuir com as ciências da saúde, além de possibilitar ao indivíduo relativa autonomia em relação ao cuidado com a saúde (REZENDE; COCCO, 2002). Sem a participação destes, a PNPIC não será efetivada.
Reconhecer e lidar com diferentes saberes, abrir mão de modelos pré-estabelecidos e se dispor a discutir e experimentar os alcances e limites do que pode ser a integralidade, torna-se também um caminho (CEOLIN et al., 2009).

Categoria III– Gestão


O Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil foi implementado como forma de prover uma gestão da Saúde Pública de forma completa e capaz de atender a todos de maneira integral, universal e equânime (CHEHUEN NETO et al., 2010). A inserção das práticas integrativas e complementares no âmbito do SUS é vista como mais um mecanismo de reforço aos princípios e diretrizes do sistema.


O Ministério da Saúde por meio da PNPIC regulamenta o uso das práticas de medicina alternativa e complementar no SUS a fim de estabelecer políticas que garantam a integralidade na atenção à saúde. Essa portaria foi formulada a partir de experiências existentes no país e culminou na formulação de diretrizes específicas em relação à inserção de tais práticas na assistência (BRASIL, 2006b; CHEHUEN NETO et al., 2010).


Dentre as diretrizes da PNPIC destaca-se a que se refere à estruturação e fortalecimento da atenção em práticas integrativas e complementares no SUS que define algumas ações, tais como: a) incentivo à inserção da PNPIC em todos os níveis de atenção, com ênfase na atenção básica; b) desenvolvimento da PNPIC em caráter multiprofissional para as categorias profissionais; c) implantação e implementação de ações e fortalecimento de iniciativas existentes; d) estabelecimento de mecanismos de financiamento; e) elaboração de normas técnicas e operacionais; e f) articulação com outras políticas (BRASIL, 2006b). Cabe aos três poderes (federal, estadual e municipal) a execução dessas ações.


No entanto, o que se constata é que os gestores, de um modo geral, não vêm dando a devida atenção a essas diretrizes. Como podemos observar nos depoimentos abaixo, a inércia por parte dos gestores é tida como um dos entraves a efetivação da PNPIC.

“... Se vinhessem para o serviço eu trabalharia” (D3).
“É uma questão de gestão [...] De a gestão ver, analisar e acolher para o município” (D5).

Pelos depoimentos acima percebemos que os gestores exercem um papel fundamental no que se refere a implementação das práticas integrativas e complementares. Sendo atribuída a eles a função de inserir tais práticas nos serviços. É importante enfatizar que a atuação dos gestores é primordial, principalmente no que se refere a capacitação dos profissionais e a disponibilização de recursos, mas os profissionais também tem suas responsabilidades e deveres quanto a inserção dessas práticas, sobretudo, no que se refere a orientação terapêutica. 


Ischkanian (2011) acredita que o atendimento baseado nas racionalidades médicas, se ofertadas, poderiam permitir ao usuário não apenas autonomia para optar pela forma de atenção que julgasse mais adequada, mas também cuidar de sua saúde sobre uma perspectiva de promoção da saúde. 

Categoria IV – Falta de comprovação científica

Alvim et al. (2006 apud CEOLIN et al., 2009) colocam que a priori o conhecimento de origem popular empregado na saúde foi marginalizado, por não ter base científica. E esta ideia ainda perdura. Muitos profissionais alegam que não utilizam métodos complementares/alternativos devido ao fato de que estes não possuem comprovação científica.

“É justamente a falta de uma comprovação científica, da validação do uso [...]” (D2).

De acordo com Kranz e Dasso Júnior (2010) a falta de informação ligada à comprovação científica das práticas integrativas e complementares e da existência de amparo nas legislações são também algum dos entraves à inserção das práticas integrativas e complementares na assistência.


No entanto, diversas pesquisas já foram realizadas com a finalidade de se conhecer as propriedades medicinais dessas terapias, obtendo resultados satisfatórios em muitas delas. As práticas terapêuticas preconizadas pela PNPIC já tiveram sua eficácia comprovada cientificamente.


Além dos benefícios à saúde, o emprego dessas práticas contribui para a ampliação da co-responsabilidade dos indivíduos pela saúde, contribuindo assim para o aumento do exercício da cidadania (BRASIL, 2006b).

Categoria V – Dificuldade de acesso


O relatório do 1º Seminário Internacional de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde fez um balanço positivo acerca da implantação dessas práticas no sistema de saúde. Dentre as medidas adotadas para facilitar a implantação e o acesso às terapias tradicionais, destacam-se: a) realização de atividades de formação profissional; b) ampliação do acesso a medicamentos homeopáticos e fitoterápicos da Farmacopéia brasileira na atenção primária; e c) financiamento de projetos de pesquisa (BRASIL, 2009).


O referido relatório traz ainda os trabalhos exitosos desenvolvidos em vários municípios brasileiros, mostrando a importância das práticas integrativas e complementares para a assistência integral do indivíduo. Entretanto, mesmo com os avanços em relação a ampliação do acesso as práticas integrativas e complementares, alguns profissionais ainda encontram obstáculos para atuarem nessa área. O depoimento a seguir retrata uma das principais dificuldades apontadas pelos profissionais quanto a implantação da PNPIC que é a falta de acesso a algumas práticas terapêuticas.

“[...] se eu encaminhar um paciente para a Acupuntura, Homeopatia, aqui em Boqueirão não tem” (D2).

A PNPIC propõe que o usuário escolha o método terapêutico de sua preferência, no entanto, a falta de acesso a determinadas práticas acaba dificultando o atendimento a tal proposta. Para facilitar o acesso às práticas terapêuticas complementares e alternativas preconizadas pela referida política, é necessário que haja tanto investimentos dos gestores, quanto interesse dos profissionais em desenvolver atividades dessa natureza. 


Na visão de Albuquerque e Stotz (2004) a definição de uma política municipal teria o papel importante de induzir novas práticas nos serviços de saúde, propiciando uma valorização do saber popular e do usuário, fazendo ver aos profissionais o caráter educativo das ações de saúde, facilitando a participação de importantes atores sociais da comunidade no processo de construção da saúde.


Como preconizado pela PNPIC, ao se implantar ações e/ou programas estaduais e municipais com as práticas, deve-se levar em consideração as normas e diretrizes do SUS e das políticas nacionais, interesse e envolvimento dos gestores e profissionais de saúde, capacidade de produção e fornecimento de matéria-prima, estrutura física existente, recursos financeiros, possibilidade de parcerias com instituições e existência de regulamentação com as práticas (BRASIL, 2011).

Categoria VI – Tradicionalismo


De acordo com Alves e Aerts (2011) um dos problemas que as equipes de saúde enfrentam no trabalho com grupos populares é a dificuldade de entendimento da linguagem e da concepção de mundo dessas comunidades. Para as autoras, isso se deve a incapacidade dos profissionais de saúde em aceitar o conhecimento vinculado às raízes culturais da população assistida. Tal fato gera um descompasso entre o entendimento e o sentimento dos profissionais e da população.


A cultura faz parte da identidade do indivíduo e por essa razão deve ser levada em consideração no processo terapêutico. A utilização das práticas integrativas está alicerçada no conhecimento adquirido ao longo do tempo e/ou passado entre as gerações. Sua utilização está associada a fatores culturais fortemente enraizados. E muitas vezes isso acaba sendo um entrave, tal como pode ser observado no depoimento abaixo.

“... eles tradicionalizam demais [...] seguem muito o conhecimento da avó e isso atrapalha muito e eles preferem fazer do jeito que a população fala” (D7).

As relações estabelecidas entre os profissionais de saúde e a comunidade, muitas vezes é permeada de conflitos entre a ciência e a crendice popular o que pode dificultar a assistência, principalmente quando o profissional não tem conhecimento sobre a eficácia das práticas terapêuticas adotadas pela população não oferecendo orientações adequadas quanto a utilização das mesmas. 


Por essa razão, a realização de um trabalho educativo é visto como algo extremamente necessário e oportuno e deve ser realizado em cima do que a população conhece, observando suas crenças, seus valores e experiências de vida. Esse trabalho pode ser realizado em conjunto com as pessoas da comunidade que têm conhecimento sobre medicina tradicional, tal como preconiza a OMS. 


Alves e Aerts (2011) acreditam que a distância cultural pode ser superada a partir do momento em que a equipe de saúde passe a atuar sobre os problemas de saúde, buscando conhecer as lógicas, os conhecimentos e os princípios que regem a subjetividade dos vários atores envolvidos. E emendam que para capacitar a população para o enfrentamento de situações que podem vulnerabilizar sua saúde, os trabalhadores devem refletir sobre as diferenças culturais e atuar na perspectiva de uma educação humanizadora, crítica, reflexiva, voltada para a formação do homem integral e autônomo.


O trabalho a ser realizado com a população deve correlacionar teoria e prática/experiência de vida a fim de estabelecer um grau de confiança que possibilite o usuário reconhecer a cientificidade do que lhe é passado, fazendo com que siga as orientações fornecidas e goze de uma assistência integral.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


A PNPIC foi criada pensando em atender as recomendações da Organização Mundial da Saúde que sugeriu a inserção das terapias alternativas e complementares no sistema de saúde. O objetivo da referida política é propiciar ao usuário a escolha do método terapêutico que melhor lhe satisfaça. No entanto, a existência de uma política de saúde que preconize a inserção dos conhecimentos de Medicina Tradicional na atenção básica não é garantia para sua efetivação. Inúmeros fatores contribuem para que essa efetivação seja prejudicada.

Os principais entraves a efetivação da PNPIC são: pouco conhecimento dos profissionais em relação as práticas integrativas e complementares e sobre a existência de uma política que oriente a adoção dessas práticas no sistema de saúde; baixa oferta de profissionais qualificados e de serviços especializados; dificuldade de acesso aos mesmos; conservadorismo e relutância dos profissionais em seguir outro tipo de medicina/terapêutica que não a alopática/convencional.


Esses fatores quando analisados em conjunto ou isoladamente mostram-nos a deficiência apresentada pelo sistema de saúde no que se refere a aplicação de políticas públicas. A efetivação destas depende, sobretudo, do interesse dos profissionais em adquirir conhecimento e habilidades específicas e do apoio dos gestores.

A inserção das práticas integrativas e complementares no sistema de saúde não representa apenas o atendimento às diretrizes da política, mas se trata de prestar uma assistência integral e humanizada ao indivíduo enxergando-o em sua totalidade.
NATIONAL POLICY PRACTICES INTEGRATIVE AND NO ADDITIONAL SUS: DIFFICULTIES AS TO ITS IMPLEMENTATION IN THE MUNICIPALITY OF BOQUEIRÃO-PB 

ABSTRACT


The National Policy on Integrative and Complementary Practices of the SUS (PNPIC) was approved in 2006 by the National Board of Health (AM 971) on the introduction of alternative health care. This policy allows the user to choose the method that best meets therapeutic, contributing thus to the realization of a humanized and integral. However, despite the advances that policy in many regions of the country, in some places its effectiveness is still incipient. Knowing which hinders its effectiveness will allow the adoption of methods to correct such deficiencies. The objective of this research is to list the main difficulties regarding the implementation of the municipality of PNPIC Big hole-PB. This is a descriptive and exploratory qualitative approach which was held in the city of Boqueirão-PB between the months of March and April 2013. We interviewed eight top-level professionals serving in primary care. Data were collected through semi-structured interviews. Responses were categorized according to the technique of content analysis (Bardin). Their data being exposed in narrative discourse. The research followed the Resolution 196/96. According to the professional major difficulties as the deployment of PNPIC are: professional, management, lack of scientific proof , access and traditionalism . The effective PNPIC mainly depends on the skills of professional and financial support.
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